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MENSAGEM DE PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 08, de 14/12/2018 
Senhor Vereador Presidente:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei complementar que dispõe sobre anistia e remissão de débitos tributários e não tributários de forma incondicionada para instituição Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque que, sem finalidade lucrativa e econômica, atua na área da saúde municipal, que atualmente encontra-se requisitada administrativamente pelo Poder Público Municipal.

O presente é uma das medida de fortalecimento da situação econômico financeira da entidade da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque, tendo em vista a grave crise econômica que se instalou na referida Associação civil.

O Poder Público Municipal mantém convênio firmado com referida entidade, que, nos termos da cláusula 2ª, 2.1, tem por objeto do convênio as internações, atendimentos de urgência e emergência, cirurgias, folha de pagamento de pessoal e encargos trabalhistas, fiscais e fundiários, materiais, sejam de que natureza for, honorários médicos e demais profissionais envolvidos nos serviços, serviços de terceiros, compra e manutenção de equipamentos e demais bens, enxoval, alimentação, medicamentos, tarifas de água, esgoto e energia elétrica, tarifa de telefone, manutenção do prédio e instalações e todas as demais despesas relacionadas aos serviços médico-hospitalares, ao hospital, a maternidade e ao pronto atendimento.
Nos termos do Decreto Municipal n.º 8.928/2018, atualmente, a entidade da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque está sob requisição administrativa municipal, valendo registrar o previsto no artigo 1º e 2º do mencionado decreto:

“Art. 1º. É declarado estado de iminente calamidade pública quanto ao atendimento assistencial ambulatorial e hospitalar na área da saúde na Estância Turística de São Roque - SP, Estado de São Paulo. 

Art. 2º. Ficam requisitados administrativamente pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque - SP, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do Artigo 5°, inciso XIII da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, o imóvel da “IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO ROQUE”, situado na Rua Santa Isabel, n° 186, Vila Marques, São Roque - SP  e todos os equipamentos, móveis e instalações pertencentes àquela instituição de saúde, como também todos seus ativos, além das operações e dos serviços prestados pelo seu corpo clínico, demais prestadores de serviços e empregados, de forma a assegurar o pleno atendimento médico-hospitalar à população.”
Com efeito, a saúde é um direito social consagrado no texto da Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 6º. Nesse mesmo sentido, o art. 23, inciso II, estabelece que “é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública”.

Na linha dessa valorização da atuação do Estado em políticas públicas voltadas à saúde, o Texto Magno estabeleceu, em seu art. 194, que a saúde integra a seguridade social, parte da ordem social brasileira, sendo prioridade da administração pública assegurar os direitos relativos à saúde da população. Há toda uma seção da Constituição destinada ao tema, dos artigos 196 à 200, onde se consagrou a conhecida frase “a saúde é direito de todos e dever do Estado”. 

Como forma de se atingir os alicerces de um ideal, um dever ser, a própria Constituição previu, além da obrigatoriedade do Poder Público de adotar políticas nessa área, a possibilidade de que essa provisão seja realizada em parceria com a sociedade, mesmo de pessoas jurídicas de direito privado, conforme se extrai dos artigos 197, 198 e no §1º do art. 199, ipsis litteris, “as instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos”
Toda essa estruturação normativa existe para reconhecer a validade e o valor da atuação de instituições filantrópicas e assistenciais na área de saúde, algo que remonta à metade do milênio passado, valendo ressaltar que a Santa Casa de São Roque é centenária, existindo há 146 anos.
Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores.
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018
Concede anistia e remissão de débitos tributários e não tributários de forma incondicionada para instituição Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque que, sem finalidade lucrativa e econômica, atua na área da saúde municipal.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

 Art. 1º Esta Lei concede anistia dos débitos tributários e não tributários decorrentes do inadimplemento de obrigações tributárias ou não, principais e acessórias, bem como concede remissão de créditos tributários constituídos e vencidos, principais e acessórios, como medida de fortalecimento da situação econômico financeira da entidade da Irmandade da Santa Casas de Misericórdia de São Roque.
§1º O requerimento de anistia deverá ser instruído com provas de que o inadimplemento ocorreu sem a ocorrência das situações descritas no art. 180 da Lei 5.172 de 25 de outubro de 1966, o Código Tributário Nacional. 

§ 2º Para efeitos do §1º, a comprovação de que houve impossibilidade de pagamento dos tributos devidos, sob pena de comprometimento do prosseguimento da atuação da instituição requerente, compreende-se como situação em que não houve dolo de lesar a Administração Tributária, implicando na concessão da anistia. 

§3º Havendo débitos decorrentes de diferentes penalidades, a observância dos requisitos do art. 180 do Código Tributário Nacional será realizada de maneira individualizada, de forma que as razões específicas de recusa do requerimento de anistia quanto a uma penalidade específica não implicará, per si, na recusa de outros requerimentos de mesma natureza.

§4º A remissão será concedida mediante despacho fundamentado do Chefe do Executivo.
§5º A dívida tributária com o município não poderá ultrapassar o valor atualizado de R$ 100.000,00 (cem mil reais), excluídos destes os valores devidos a título de penalidades pecuniárias aplicadas pela autoridade competente.

 §6º Também serão remidos, observando-se os critérios estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, os débitos decorrentes da aplicação de penalidades pecuniárias.
Art. 2º
As disposições desta Lei Complementar aplicam-se aos débitos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa, aos saldos de parcelamentos e aos créditos tributários e não tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido até 14 de dezembro de 2018, ainda que apurados e constituídos após esta data.
Art. 3º
O Prefeito regulamentará esta Lei Complementar, no que for necessário, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua publicação.

Art. 4º
Esta Lei Complementar vigorará a partir da data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 14/12/2018
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

      PREFEITO

_1029562935.doc
[image: image1.png]






